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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA.

Proc. Autuado

Drta:

Rubrica:

EXCELENTíSSIMA PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO

ESTADO DO MARANHÃO ALEMA, POR INTERMÉDIO DA

TLUSTRíSSTMA COMTSSÃO Oe CONTRATAçÃO

Concorrência Presenciat no. OOL|2O24 - CPUCAEMA

Processo Administrativo n". 267 612024

P,atri n

CLARA COMUNICAçÃO LTDA., pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ sob o n". 02.876.884/0001-78, com sede na Avenida Maestro

João Nunes/ Avenida Ana Janseh, [o. 9, Pavimento 03, Torre l, Sa[a 302, Ponta

D'Areia, São Luís/MA, CEP: 65.076-730, vem, tempestivamente, apresentar

CONTRARRAZÕES AO RECURSO interposto por VIEW 360 PUBLICIDADE E

COMUNICAÇÃO INTEGRADA LTDA., pelas razões a seguir detineadas.

BREVE SíNTESE

O presente certame, cujo objeto é a contratação de 03 (três)

agências de publ,icidade para prestação de serviços publ.icitários, por demanda,

consistentes no estudo, ptanejamento, conceituação, concepção, criação,

execução interna, intermediação e supervisão da execução externa, e

distribuição de publicidade aos veículos e demais meios de divulgação, com o

objetivo de promover bens ou serviços de quatquer natureza, difundir ideias ou

informar o púbLico em gerat, adotou como critério de jutgamento a methor

técnica, e forma de adjudicação o menor preço gtobal, conforme

expressamente previsto no edital,.

Nesse contexto, a empresa ora recorrida obteve a segunda

methor pontuação técnica entre todas as licitantes, tendo sua proposta se

destacado nos quesitos técnicos avatiados pela Comissão Julgadora, bem como

apresentou a proposta de preço mais vantajosa.

A recorrente atega, em síntese, que a empresa recorrida não

comprovou, satisfatoriamente, a garantia da proposta exigida no editat, sob a
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égide de que a apóLice de seguro-garantia apresentada, por si só, não faz prova

de sua quitação. É nesse contexto, diante da lisura do procedimento, da

observância integral às regras do editaL e da inequívoca superioridade da

proposta apresentada, tanto sob o aspecto técnico quanto econômico, que se

apresentam as presentes contrarrazões, para que a c[assificação da recorrida

seja mantida em todos os seus termos.

pAS RAZÕES PARA MANUTENçÃO pA CLASSTFTCAQÃO

2.1. Da vinculação ao instrumento convocatório. Do cumprimento objetivo e
litcral dn edital na item 1Á,1 1

Cumpre destacar, inicialmente, que a participação em

procedimento licitatório obriga todas as licitantes à estrita observância das

regras constantes do instrumento convocatório, em respeito ao princípio da

vinculação ao editat. Ta[ princípio impõe que tanto a Administração quanto os

licitantes devem pautar sua conduta de acordo com os termos previamente

fixados no edita[ sendo este o regulamento que disciptina todo o procedimento

l.ícitatório.

No caso vertente, o edital previu expressamente, em seu item

14.1.L, que, no momento da apresentação da proposta, a licitante deveria

apresentar o documento referente a quantia a títuto de garantia de proposta,

como requisito de pré*habiLitação.

Ainda segundo o item L4.1.2, essa garantia corresponderia a to/o

do valor estimado para a contratação, podendo ser prestada em uma das

modaLidades etencadas no §L'do art. 96 da Lei n" 14.13312O2L. Dentre as

formas Legatmente previstas, destaca-se o seguro-garantia, expressamente

autorizado peto inciso ll do referido dispositivo legat, vide:
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lr. -{PRESENTTç.iO D-r. PBOpOlr-r DE pREeOS

II.I, D-I G.I.LTYTLT DE PROPOSTÁ

t4-1.1. Â liciruh, rc Ererlo dr epcratrçIo dr prcpocrr-. ilaui rpr*cntrr e c*.gotr§o do
;s^Ihiaaro d; çlotir e titulo dr gurntlr dr proprsre. cmo ngnisiro de pn-Ltttraçto.

14.1.2. Á, laeil d. fonê3tr 3crl d. lql (rG pos cfllto) ôo ltdo, êÍriEtdo pür r coatrar.çlo.

14.1.]. Á glrnr (L pr€posL r.ri dêrohià rod licietÊs m pna dc lO (da) ôrr idr, coürdo ü
BiiarE & coúeto ou rh date ca çr ftr ibclaà frmesnde a lititeç5o.

l4-l.4. ra$i.El*trrçlôdô rEIs iEÉttrl ir srrüfir &tEoDôír rtrc§.ols*!r o coDlÍâto ü, r
nlo rpm§.atrçlo do* &cwuros pn e mrataÉo.

14. L5. Â gereatü de poportr podai ccr 1x!ôtrü us Eodrliôdcr ih çrc urtr o $ 1' úo err. 96 de Lti
!'l{,I-r3J!0:1.

14"1.6. Ct*egrrrtirperrdr *jecÊmedrco,li-L.irc. or:coliiorüo Êr-*.ipor @iúofrxirio
Dr lgêrctr JSJGí. Co.tr úl-i8-ú. Benco do Bredl.

A empresa recorrida, ciente das exigências editalícias e

comprometida com a observância integrat das condições do certame,

apresentou, tempestivamente, apótice de seguro-garantia, documento este que

atende ptenamente à exigência constante do item 14.1.1.

Ressatte-se, desde [ogo, que a emissão de apólice de seguro-

garantia, na forma apresentada pela empresa recorrida, está condicionada à

efetiva contratação do serviço junto à seguradora, o que, por sua vez, pressupõe

a prévia anátise de crédito da Licitante e, sobretudo, o pagamento do prêmio

correspondente ao valor segurado. Ou seja, não se trata de mera formatidade

documentat, mas sim de uma garantia efetiva da seriedade da proposta,

conforme o editat exige.

A apótice. nesses termos. constitui garantia real e efetiva da

seriedade da proposta. em estrita conformidade com os objetivos do editaL

de maneira que não há o gue suscitar quanto a pagamento agendado para

data futura sem a efetiva transferência bancária.

Ademais, o cumprimento do item 14.1.1 não pode ser analisado

de forma isolada ou descontextuatizada dos próprios fundamentos do processo

licitatório, que visa setecionar a proposta mais vantajosa para a Administração,

assegurando, simultaneamente, a ampta competitividade e a isonomia entre os

participantes.

Em verdade. a exigência da garantia de proposta. como

medida de proteção ao interesse púbtico. foi plenamente satisfeita pela

recorrida. mediante modatidade leoatmente admitida e documentatmente

comprovada.
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Assim, à luz do princípio da vincutação ao edita[, bem c odo

Como se pode extrair pela leitura do dispositivo, só há previsão

para apresentar o documento da quantia a títuto de garantia de proposta.

NÃO HÁ oualouer exioência de provante de paqamento do prêmio

retativo ao seguro-garantia

Ora, o edital estabetece as normas do certame e deve ser

interpretado restritivamente, sob pena de oÍensa aos princípios da

legalidade, da vinculação objetiva e da isonomia.

O editat de quatquer concurso púbtico vincuta não só os

candidatos, como também a Administração Púbtica que o

etabora e pubtica. Logo, não pode levar a termo interpretação

extensiva ou restritiva de direitos, quando assim não dispuser

expticitamente o editat, porquanto deve observá-[o com

vistas à obediência ao Princípio da Estrita Legatidade.

(TRF-2 - AC: 00047315020724025101 Rl 0004731-

50.2072.4.02.5101, Relator: JOSÉ ANTONIO NEIVA, Data

de j utgamento: 23 l 1O|2OL3, 7" TURMA ESPECIALIZADA)

Ou seja. o editat não faz quatquer exigência quanto ao

comorovante de Daoamento do bo do sesuro-oarantia. Portanto, não

cabe ao licitante fazer presuncões da intengão do leoistador (no caso. a

comissão que editou o editat). devendo somente seguir à risca o disposto no

instrumento. sem quatguer interpretação extensiva.

Não se trata de interpretação, trata-se do que está ESCRITO no

editaL Não cabe ao licitante reatizar qualquer interpretação extensiva que crie

obrigações não previstas no instrumento convocatório, pois isto impticaria

violação aos princípios do devido processo Legal e da segurança jurídica.

Portanto, acaso a comissão entendesse que a licitante deveria

comprovar o pagamento do boteto do seguro -garantia, cabeÍia ditigenciar ou

soticitar a comptementação das informações, a fim de a recorrida apresentar e

princípio da legalidade, conctui-se que a empresa recorrida atendeu de Íorma

integraI e objetiva à exigência de apresentação de comprovante de pagamento

do boteto relativo ao seguro-gara ntia, conforme os termos expressamente

estabetecidos no instrumento convocatório.
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comprovar o pagamento. O que nâo foi feito, haja vista que a recorrida

risca o edital neste quesito.

@
sésw a

lmportante ressattar que não se trata de documento que

ainda seria produzido, pois já existia antes mesmo da reatização da ticitaçâo,
visto que para a emissão da apólice de seguro-garantia, é indispensávet o
pagamento do orêmio iunto à seguradora.

Em que pese as ategações da recorrente, quanto ao suposto
agendamento de pagamento, não há como obter ou protocolar uma apótice

vátida e eficaz sem que tenha havido previamente o adimptemento financeiro
por parte da proponente, o que evidencia que a exigência do item 14.1.1 do

edital. já estava satisfeita no momento oportuno.

Dessa forma, evidente a ausência de fundamento para qualquer

ategação que pretenda desqualificar o cumprimento de taI requisito, motivo peto

qual deve ser reconhecida a ptena regutaridade da documentação apresentada
peta recorrida, de modo a rechaçar quatquer interpretação extensiva Íora do

texto do editat, que acarretam viotação direta ao princípio da tegatidade,

incorrendo em subjetivismo, vedado em procedimentos [icitatórios.

Antes de quatquer digressão, é imprescindível tecer

considerações quanto à juntada, de forma superveniente, do comprovante de

pagamento da apótice de seguro-garantia peta empresa ora recorrida, que, por

zelo e boa-fé, promoveu a apresentação comptementar do referido documento,

a despeito de já ter cumprido, de forma tempestiva e adequada, a exigência

contida no item 14.1.1 do editat, com a apresentação da apótice em si,

documento este que, por sua própria natureza, presume o pagamento da

garantia.

Conforme estabetecido no editat, o momento da apresentação

da proposta exigia, como condição de pré-habititação, a garantia de proposta,

no vator correspondente a lok do vator estimado da contratação, sendo

admitidas as modatidades previstas no §1" do art. 96 da Lei n" 14.133/2021,

dentre elas o segu ro-gara ntia.

2.2. Do lnformativo no.415 do TCU. Do acórdão 1211/2021 do TCU.
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Certo que a empresa recorrida optou por esta modal.idade Legal.,

tendo apresentado, dentro do prazo, a correspondente apóLice emitida por

seguradora, o que já é, por si só, indicativo ctaro e suficiente de que a garantia
foi devidamente contratada e paga.

Não se oode otvidar que a emissão de uma aoólice de seguro-
garantia não ocorre de forma automáüca. tamoouco se trata de uma mera

dectaração unitaterat da seguradora. Portanto. a apresentação da apótice

efetivamente cumprida no momento opoÉuno.

Ainda assim, com o intuito de afastar quatquer dúvida

remanescente e ratificar o fiel cumprimento das exigências editatícias, a

recorrida, agindo com a máxima transparência, procede à juntada comptementar

do comprovante de pagamento da apótice (em anexo), tonge de configurar

tentativa de suprir omissão, representa apenas a prova documental de uma
condição preexistente e ptenamente satisfeita no prazo devido.

Nesse ponto, se impõe a aplicação do ]nformativo 415 do

Tribunal de Contas da União, que dispõe que a vedação [ega[ à inctusão de

documentos após a fase de habilitação não atcança os documentos quê apenas

comprovem condição já existente à época da proposta, vide instrumento:

A vedação à inctusão de novo documento, prevista no art.43,

§ 3", da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Lei 14.133/2021 (nova

Lei de Licitações), não atcança documento ausente,

comprobatório de condição atendida peto licitante quando

apresentou sua proposta, que não foijuntado com os demais

comprovantes de habiLitação e da proposta, por equívoco ou

fatha, o qual deverá ser soticitado e avatiado peto pregoeiro.

(Acórdão 12ttl2127 Ptenário, Representação, Relator

Ministro Watton Alencar Rodrigues).

No acórdão em análise, discutiu-se a possibitidade de o

pregoeiro conceder aos licitantes nova oportunidade de envio de documentação

de habititação, após a abertura da sessão púbtica, em afronta ao edital dê

ticitação.
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O ministro retator atém de discorrer acerca da abrangência do

procedimento de saneamento, ponderou a aplicação do art.43, § 3', da Lei

8.666/1993, apticado subsidiariamente à modatidade de pregão, que dispõe que

"em qualquer fase da licitaçâo, a promoção de ditigência destinada a esclarecer

ou a complementar a instrução do processo, vedada a inctusâo posteríor de

documento ou informação que deveria constar originanamente da proposta"'

Em consequência, asseverou que a vedação à inctusão de

documento "que deveria constar originariamente da proposta", prevista no art.

43, § 3", da Lei 8.666/93, "deve se restringir ao que o licitante não dispunha

materialmente no momento da ticítaçâo". PoÉanto. caso o documento ausente

"se refira a condíção atendída pelo Íicr'tante quando apresentou sua prooosta.

e não foi entregue juntamente com os demaís comprovantes de habl'litação

ou da oroposta oor eguívoco ou falàa. haverá de ser solicltado e avalíado oelo

pregoeiro".

A jurisprudência do TCU é assente quanto a prevatência do

conteúdo sobre a forma, a fim de impedir que meros formatismos, que não

apresentam prejuÍzo à Administração ou à isonomia entre os [icitantes,

inviabitizem a cl,assificação da proposta mais vantajosa ao interesse públ'ico.

Dessa forma, diante do fato de que a apótice foi oportunamente

apresentada, de que seu pagamento é pressuposto para sua emissão, e da

juntada comptementar do comprovante de pagamento apenas para reforçar a

higidez do procedimento adotado peta recorrida, não há quatouer nutidade ou

irrequtaridade a ser reconhecida'

Ao revés do que alega a recorrente, constata-se a regutaridade

e a boa-fé da ticitante, bem como a absotuta aderência aos princípios que

norteiam o procedimento Licitatório, especiatmente da vinculação ao editat, da

competitividade e do critério da methor técnica e adjudicação do menor preço

gLobal..

Sendo assim, é ptenamente cabível a aceitação do documento

juntado posteriormente, o quat apenas ratifica a situação jurídica já consotidada,

sem apresentar inovação, mas tão somente reforço probatório da regutaridade

do ato praticado, de modo que deve ser mantida a habititação e ctassificação da

EIt
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de Licitação.

2.3 Princípio da supremacia do interesse público. Da observância ao critério de

iulgamento por melhor técrica com adiudicação peto menor preço global. Da

impossibilidade de desclassiÍicação da proposta mais vantajosa.

ltustríssimos julgadores, no contexto da presente ticitação, foi
adotado o modelo híbrido de contratação, com vistas a concitiar a methor técnica

na prestação do serviço com a racionatização dos gastos púbticos, que

constituem etementos indissociáveis da boa Administração Públ.ica.

A empresa ora recorrida se classificou em ambgs os critérios

adotados, de modo que obteve a segunda mais atta pontuação técnica e,

cumulativamente, ofertou o menor preço gtobal, o que reforça a sua indiscutível

vantajosidade para os cofres púbLicos. Diante desse dupto êxito. eventual
tentativa de desclassificação da proposta de preços da recorrida. com

rmatista nao a

rco ao erano
princípio da supremacia do interesse púbtico.

Certo gue os atos administrativos e a interpretação das normas

que regem a licitação devem sempre se orientar peta busca do resuttado mais

vantajoso à cotetividade, ainda que, para tanto, seja necessário modutar a

apticação de regras formais, desde que não haja prejuízo à isonomia entre os

licitantes ou à integridade do certame, o que não ocorre no presente caso.

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça já pacificou o

tema em casos idênticos:

(,.} RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO.

AUSÊNCIA. SÚMULA Z7LETJ. REVISÃo. FAToS. SÚMULA

07/srj. LrcrTAÇÃo. HaarurlçÃo. pnecÃo. pRovA.

REGULARIDADE FISCAL, PREVIDÊNCIA SOCIEI EDITAL.

RIGORISMO FORMAL. DESPROPORCIONALIDADE.

TNTERPRETAÇÃO tErEOrÓerCn. PROPOSTA MArS

VANTAJOSA. 1. Não se conhece do recurso especiat. no

ponto em que se questiona a forma como o recorrido

demonstrou a regutaridade fiscal nas instâncias ordinárias,

por não ter sido tat matéria objeto de prequestionamento nas

I
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instâncias ordinárias, atém de exigir revo[vimento Oo'qr!Oro

fático-probatório da demanda, inviável em sede de recurso

especiat. lntetigência das Súmulas n.'211/STJ e n.'07lST).2.

No caso vertente, cooperativa foi inabil.itada, após ter sua

proposta declarada vencedora na fase competitiva em

pregão, porque deixou de apresentar apenas uma das 548

(quinhentos e quarenta e oito) certidões de regutaridade

fiscat perante a Previdência sociat, retativas a cada um dos

cooperados, conforme exigido no editaI do certame. 3. O juÍzo

a quo considerou desproporcionaI e excessivamente rigorosa

a inabititação do licitante, máxime porque a ceÊidão Íattante

iá existia à epoca do certame, não tendo sido apresentada por

singeto e justificável. [apso do concorrente, devido à

quantidade de documentação a ser fornecida na fase de

habititação. 4. A prova de regutaridade fiscat, perante a

Previdência Social., exigida para a contratação administrativa

do particutar, segundo os artigos 195, § 3', da CF,4", da Lei

n.' 10.520/2002, e 3",27, inciso lV, e 29, inciso lV, da Lei n.'

8.666/93, deve ser interpretada teteotogicamente, a Íim de

garantir o equitíbrio Íinanceiro da seguridade sociaI e evitar a

contratação de pessoas inidôneas, que possam tornar-se

inaptas economicamente para os encargos contratuais, à

vista dãs dívidas fiscais não pagas, resguardando-se,

outrossim, a isonomia no procedimento licitatório, ao

expuÍgar concorrentes que tendem a apresentar custos mais

reduzidos, justamente devido ao fato de não honrar com suas

obrigações. 5. A fatta de apenas uma, dentre 578 certidões

de regutaridade fiscal perante a Previdência, não é fato

bastante para macutar a recorrida como particutar inidôneo

ao cumprimento do contrato, principatmentê quando se

comprova que a certidão fattante já existia na época da

fase de habititeção, não tendo sido criada

extemporanêamente, pós-certame, conforme provado nas

instâncias ordinárias. 6. O Superior Tribunat de Justica tem

entendimento jurisprudencial sobre a necessidade de se

temoerar o rioorismo forma[ de atoumas exioências do

edital licitatório. a fim de manter o caráter comoetiüvo do

certame. setecionando-se a Drooosta mais vantajosa à

Administração Púbtica. caso não se veriÍique a viotacão

substancial aos demais princípios informadores deste

orocedimento. Precedentes. 7. Recurso especial con hecido
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parciatmente e, nesta parte, não provido. {REsp n.

997.259/RS, retator Ministro Castro Meira, Segunda Turma,

DJe dê 25|LO/ZOLO, grifo meu.) i',íANDADO DE

SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PROPOSTA

TÉCNICA. INABILITAÇÃo. ARGÜIÇÃo DE FALTA DE

ASSINATURA NO LOCAL PREDETERMINADO. ATO
ILEGAL. EXCESSO DE FORMALISMO. PRINCíPIO DA
RAZOABILIDADE. 1. A interpretação dos termos do Edital
não pode conduzir a atos que acabem por matÍerir a própria

finatidade do procedimento licitatório, restringindo o número

de concorrentes e prejudicando a escotha da melhor
proposta (...) (MS n. 5.869/DF, retatora Ministra Laurita Vaz,

Primeira Seção, DJ deTllOl2OO2 p. 163, griÍo meu.) (...)

(STJ - SLS: 2881 RR 202110026197 -7, Retãtor: Ministro
HUMBERÍO MARTINS, Data de Publicação:ú OalO2/2O271

De maneira aná[oga, o Tribunat de Justiça do Maranhão:

REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA,

LICITAÇÃO. t...] AUSÊNCIA DE MENÇÃO EXPRESSA DA

FINALIDADE A QUE SE DESTINAVA. FINS DE LICITAÇÃO.

DOCUMENTO QUE ATINGIU SEUS OBJETIVOS.

|NAB|L|TAÇÃO. EXCESSO DE FORMALTSMO.

SEGURANçA CONCEDIDA. I - Em observância ao princípio

da razoabitidade e em prol do intêresse púbtico de que a

licitação possua o maior número possívet de participantes e

escotha a proposta mais vantajosa, não é admissível a

reieicão de interessados por mêras omissões e dêfeitos

zes de trazer ut tn

ou ticitentês: [...]

(TJ-MA - Remessa Necessária Cíve[:

00634662920118100001 MA 0031062018, Retator:

CLEONES CARVALHO CUNHA, Data de Jutgamento:

2810212079, TERCEIRA CÂMARA CíVEL, DAIA dC

Pubticação: 7tl03l2079 00:00:00)

Ainda, nos demais Tribunais de Justiça, também não há

divergência, por exempto, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais assim decidiu:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇ4.

LICITAÇÃO. HABILITAÇÃO. COMPROVAÇÃO DE

REGULARIDADE JUNTO AO FUNDO DE GARANTIA POR

I
Av. Ninô Rodrigues s./ne, Ponta d'AÍeia, Ed. Lagoà Corpoíàte & Offices.
Torre Ol,3'Andar, Sala 302 . Cep: 65077-330. Sâo Luis-MÀ
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TEMPO DE SERVÇO. CúUSULA "''A',::.,:M:,AINDA QUE DE OUTRA FORMA. PROBLEMAS

OPERACIONAIS DA CAIXA ECONÔMICA. PREUíZO AO

LICITANTE. II"4POSSIBILIDADE. EXCESSO DE

FORMALISMO. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA ESCOLHA

DA PROPOSTA MAIS VANTA]OSA E DA RAZOABILIDADE.

SEGURANÇA CONCEDIDA. (...) Hipótese na oual as regras

da setegão de proposta mais vantaiosa e razoabitidade

devem ser prestioiadas em detrimento do excesso de

formatidade exigido oe[a Comissão de Licitação e oeto

Prefeito Municioal
(TJ-MG - AC: 10000210779872002 MG, Retator: Atberto

ViLas Boas, Data de Jutgamento: O5llOl2o2l, Càmaras Cíveis

/ 1" CÂMARA CíVEL, Data de Publ,icação: 07110/2021)

Evidencia-se que a atuação do Poder PÚbl'ico em sede de

ticitação deve estar comprometida com o resuttado Útit e eficiente, sendo

descabida a desctassificação de propostas por vícios sanáveis ou por

formalidades que não comprometam a substância da proposta.

Veja. a desctassificacão da empresa recorrida. classificada

tanto na anátise técnica quanto no critério de menor preco otobat. acarretaria

evidente preiuízo à Administração Púbtica. oue se veria obrigada a contratar

proposta economicamente mais onerosa. o que. além de dispendioso

financeiramente. contraria os oróprios fundamentos que justiÍicaram a

adoção do critério técnico com adjudicação oor menor vator gtobaL

Sendo assim, por quatquer ótica que se opte para anatisar, é

possível constatar que a descta Ssificação da recorrida representaria não apenas

uma decisão desproporcionat, como também atentatória ao interesse púbtico.

Portanto, tendo como base a razoabitidade, a eficiência

administrativa e, sobretudo, a supremacia do interesse púbtico sobre o

interesse meramente orivado/format, impõe-se o reconhecimento da ptena

regutaridade da proposta apresentada peta recorrida' devendo ser

integralmente mantida sua ctassificação como primeira cotocada, sob pena de

sê imputar ao Poder Públ.ico um ônus desnecessário e contraproducente, em

totaI dissonância com os objetivos do certame.

/
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Logo. ,"gu", " ,"nrt"nção d" d..irão qr" h"bilitorL 
"ctessificou a recorrida em prol do interesse púbtico. da methor técnica e da

proposta por menor preço globat.

coNsrpERAçõEs FrNAts

Diante de todo o exposto, acreditando na apLicação do bom

Direito, e em especial, ao princípio da isonomia, ao princípio da vincutação ao

instrumento convocatório, ao princípio da supremacia do interesse púbtico, ao

princípio da prevatência da proposta mais vantajosa, aos precedentes dos

Tribunais (STJ, TJMA e TCU), e no intuito de preservar o erário público, requer-

se ao Pregoeiro que o recurso ora combatido seja jutgado TOTALMENTE

IMPROVIDO. para que seia mantida a proposta de preços e.

consequentemente. ctassificação da recorrida.

Junta-se neste ato os documentos necessários.

Nestes termos, pede deferimento.

São Luís/MA, 01 de agosto de 2025.

ilt

.. _t-
l{,Í)

Tatiana Fagundes Bastos Me[o de Andrade

cPF 644.846.881-1s

CLARA COMUNTCAçÃO

g
Documento assinado digitalrente

,ANAilA FAGUXDé; IAISTOS IELO DCAiORAI
Dâtâ: 0l/0t/2025 r.1:47:09-030o
vcriÍique em https://validaÍ.iti.gov,bí

DIEGOMENEZES AsslnadodeformadisitalporDlEGo

soAREs:o1 0s 1 21 4360 fil'Í::;,".âlã?1l:,'.1111;:9..

Diego Menezes Soares

Advogado, OAB/MA n" 10.021
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